LEI N.º 980/2005

“DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA DE 2006 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

O povo do Município de Moema/MG, por seus representantes legais aprovou, e eu, Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei:

Disposições Preliminares

Art. 1º - São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2º, da Constituição Federal, e na Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, as diretrizes para a elaboração da lei orçamentária do exercício financeiro de 2006, compreendendo:

I - as metas e prioridades da Administração Pública Municipal;

II - orientações básicas para elaboração da lei orçamentária anual;

III - disposições sobre a política de pessoal e serviços extraordinários;

IV - disposições sobre a receita e alterações na legislação tributária do Município;

V - equilíbrio entre receitas e despesas;

VI - critérios e formas de limitação de empenho;

VII - normas relativas ao controle de custos e a avaliação dos resultados dos programas financiados com recursos dos orçamentos;

VIII - condições e exigências para transferências de recursos a entidades públicas e privadas;

IX - autorização para o Município auxiliar o custeio de despesas atribuídas a outros entes da federação;

X - parâmetros para a elaboração da programação financeira e do cronograma mensal de desembolso;

XI - definição de critérios para início de novos projetos;

XII - definição das despesas consideradas irrelevantes;

XIII - incentivo à participação popular;

XIV - as disposições gerais.

Seção I

Das Metas e Prioridades da Administração Pública Municipal

Art. 2º - Em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2º, da Constituição Federal, excepcionalmente para o exercício financeiro de 2006, as Metas e as Prioridades da Administração Pública Municipal serão definidas quando da elaboração do projeto de lei do Plano Plurianual relativo ao período 2006-2009, o qual será encaminhado à Câmara Municipal até o dia 31/08/2005.

§ 1º. Os orçamentos serão elaborados em consonância com as metas e prioridades estabelecidas na forma do caput deste artigo.

§ 2º. O projeto de lei orçamentária para 2006 conterá demonstrativo da observância das metas e prioridades estabelecidas na forma do caput deste artigo.

§ 3º. As Metas e Prioridades da Administração Pública Municipal para o exercício financeiro de 2006, definidas no projeto de lei do Plano Plurianual relativo ao período 2006-2009, terão precedência na alocação de recursos na lei orçamentária de 2006 e na sua execução, não se constituindo, todavia, em limite à programação das despesas.

Seção II

Das Orientações Básicas para Elaboração da Lei Orçamentária Anual

Subseção I

Das Diretrizes Gerais

Art. 3º - Para efeito desta Lei, entende-se por:

I - programa, o instrumento de organização da ação governamental visando à concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no plano plurianual;

II - atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo;

III - projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo; e

IV - operação especial, as despesas que não contribuem para a manutenção das ações de governo, das quais não resulta um produto, e não geram contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços.

§ 1º. Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operações especiais, especificando as respectivas metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação.

§ 2º. Cada atividade, projeto e operação especial identificará a função e a subfunção às quais se vinculam.

§ 3º. Cada projeto constará somente em uma unidade orçamentária e em um programa.

§ 4º. As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas por unidades orçamentárias, funções, subfunções, programas, atividades, projetos, operações especiais, categoria econômica, grupo de natureza de despesa e modalidade de aplicação, de acordo com as codificações da Portaria SOF nº 42/1999, da Portaria Interministerial STN/SOF nº 163/2001 e da Lei do Plano Plurianual relativo ao período 2006-2009.

Art. 4º - O orçamento fiscal, de investimentos discriminará a despesa, no mínimo, por elemento de despesa, conforme art. 15 da Lei nº 4.320/64.

Art. 5º - O orçamento fiscal, de investimentos compreenderá a programação dos Poderes do Município, seus fundos, órgãos, autarquias, devendo a correspondente execução orçamentária e financeira ser consolidada no Órgão Central de Contabilidade do Poder Executivo.

Art. 6º - O projeto de lei orçamentária que o Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal será constituído de:

I - texto da lei;

II - documentos referenciados nos artigos 2º e 22 da Lei nº 4.320/1964;

III - quadros orçamentários consolidados;

IV - anexo do orçamento fiscal, discriminando a receita e a despesa na forma definida nesta Lei;

V - demonstrativos e documentos previstos no art. 5º da Lei Complementar nº 101/2000;

VI - anexo do orçamento de investimento a que se refere o art. 165, § 5º, inciso II, da Constituição Federal, na forma definida nesta Lei.

Parágrafo único: Acompanharão a proposta orçamentária, além dos demonstrativos exigidos pela legislação em vigor, definidos no caput, os seguintes demonstrativos:

I - Demonstrativo da receita corrente líquida, de acordo com o art. 2º , inciso IV da Lei Complementar nº 101/2000;

II - Demonstrativo dos recursos a serem aplicados na manutenção e desenvolvimento do ensino e no ensino fundamental, para fins do atendimento do disposto no art. 212 da Constituição Federal e no art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias;

III - Demonstrativo dos recursos a serem aplicados no FUNDEF - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério;

IV - Demonstrativo dos recursos a serem aplicados nas ações e serviços públicos de saúde, para fins do atendimento disposto na Emenda Constitucional nº 29/2000;

V - Demonstrativo dos recursos a serem aplicados nas ações e serviços públicos de saúde, provenientes do SUS - Sistema Único de Saúde;

VI - Demonstrativo da despesa com pessoal, para fins do atendimento do disposto no art. 169 da Constituição Federal e na Lei Complementar nº 101/2000.

Art. 7º - A estimativa da receita e a fixação da despesa, constantes do projeto de lei orçamentária, serão elaboradas a valores correntes do exercício de 2005, projetados ao exercício a que se refere.

Parágrafo único: O projeto de lei orçamentária atualizará a estimativa da margem de expansão das despesas, considerando os acréscimos de receita resultantes do crescimento da economia e da evolução de outras variáveis que implicam aumento da base de cálculo, bem como de alterações na legislação tributária, devendo ser garantidas, no mínimo, as metas de resultado primário e nominal

estabelecidas nesta Lei.

Art. 8º - O Poder Executivo colocará à disposição do Poder Legislativo e do Ministério Público, no mínimo 15 (quinze) dias antes do prazo final para encaminhamento de sua proposta orçamentária, os estudos e as estimativas das receitas para o exercício subseqüente, inclusive da corrente líquida, e as respectivas memórias de cálculo.

Parágrafo único: Os órgãos da Administração Indireta e o Poder Legislativo, se for o caso, encaminharão ao Setor l de Contabilidade do Poder Executivo, até 30 (trinta) dias antes do prazo definido no caput, os estudos e as estimativas das suas receitas orçamentárias para o exercício subseqüente e as respectivas memórias de cálculo, para fins de consolidação da receita municipal.

Art. 9º - O Poder Legislativo e os órgãos da Administração Indireta encaminharão ao Setor de Planejamento (ou Órgão Central de Contabilidade) do Poder Executivo, até 30 de agosto de 2005, suas respectivas propostas orçamentárias, para fins de consolidação do projeto de lei orçamentária.

Art. 10 - Na programação da despesa não poderão ser fixadas despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes de recursos, de forma a evitar o comprometimento do equilíbrio orçamentário entre a receita e a despesa.

Art. 11 - A lei orçamentária discriminará, no órgão responsável pelo débito, as dotações destinadas ao pagamento de precatórios judiciais em cumprimento ao disposto no art. 100 da Constituição Federal.

§ 1º. Para fins de acompanhamento, controle e centralização, os órgãos da administração pública municipal direta e indireta submeterão os processos referentes ao pagamento de precatórios à apreciação da Procuradoria do Município.

§ 2º. Os recursos alocados para os fins previstos no caput deste artigo não poderão ser cancelados para abertura de créditos adicionais com outra finalidade.

Subseção II

Das Disposições Relativas à Dívida e ao Endividamento Público Municipal
Art. 12 - A administração da dívida pública municipal interna tem por objetivo principal minimizar custos, reduzir o montante da dívida pública e viabilizar fontes alternativas de recursos para o Tesouro Municipal.

§ 1º. Deverão ser garantidos, na lei orçamentária, os recursos necessários para pagamento da dívida.

§ 2º. O Município, através de seus órgãos, subordinar-se-á às normas estabelecidas na Resolução nº 40/2001 do Senado Federal, que dispõe sobre os limites globais para o montante da dívida pública consolidada e da dívida pública mobiliária, em atendimento ao disposto no art. 52, incisos VI e IX, da Constituição Federal.

Art. 13 - Na lei orçamentária para o exercício de 2006, as despesas com amortização, juros e demais encargos da dívida serão fixadas com base nas operações contratadas.

Art. 14 - A lei orçamentária poderá conter autorização para contratação de operações de crédito pelo Poder Executivo, a qual ficará condicionada ao atendimento das normas estabelecidas na Lei Complementar nº 101/2000 e na Resolução nº 43/2001 do Senado Federal.

Art. 15 - A lei orçamentária poderá conter autorização para a realização de operações de crédito por antecipação de receita orçamentária, desde que observado o disposto no art. 38 da Lei Complementar nº 101/2000 e atendidas as exigências estabelecidas na Resolução nº 43/2001 do Senado Federal.

Subseção III

Da Definição de Montante e Forma de Utilização da Reserva de Contingência
Art. 16 - A lei orçamentária poderá conter reserva de contingência constituída exclusivamente com recursos do orçamento fiscal e será equivalente a, no máximo, 30% (trinta por cento) da receita corrente líquida prevista na proposta orçamentária de 2006, destinada atendimento de passivos contingentes, outros riscos e eventos fiscais imprevistos e demais créditos adicionais.

Seção III

Da Política de Pessoal e dos Serviços Extraordinários

Subseção I

Das Disposições Sobre Política de Pessoal e Encargos Sociais
Art. 17 - Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, § 1º, inciso II, da Constituição Federal, observado o inciso I do mesmo parágrafo, ficam autorizadas as concessões de quaisquer vantagens, aumentos de remuneração, criação de cargos, realização de concursos públicos, empregos e funções, alterações de estrutura de carreiras, bem como admissões ou contratações de pessoal a qualquer título, desde que observado o disposto nos artigos 15, 16 e 17 da Lei Complementar nº 101/2000.

§ 1º. Além de observar as normas do caput, no exercício financeiro de 2006 as despesas com pessoal dos Poderes Executivo e Legislativo deverão atender as disposições contidas nos artigos 18, 19 e 20 da Lei Complementar nº 101/2000.

§ 2º. Se a despesa total com pessoal ultrapassar os limites estabelecidos no art. 19 da Lei Complementar nº 101/2000, serão adotadas as medidas de que tratam os §§ 3º e 4º do art. 169 da Constituição Federal.

Subseção II

Da Previsão para Contratação Excepcional de Horas Extras

Art. 18 - Se durante o exercício de 2006 a despesa com pessoal atingir o limite de que trata o parágrafo único do art. 22 da Lei Complementar nº 101/2000, a realização de serviço extraordinário somente poderá ocorrer quando destinada ao atendimento de relevantes interesses públicos que ensejem situações emergenciais de risco ou de prejuízo para a sociedade.

Parágrafo único: A autorização para a realização de serviço extraordinário para atender as situações previstas no caput deste artigo, no âmbito do Poder Executivo é de exclusiva competência do Prefeito Municipal e no âmbito do Poder Legislativo é de exclusiva competência do Presidente da Câmara.

Seção IV

Das Disposições Sobre a Receita e Alterações na Legislação Tributária do Município
Art. 19 - A estimativa da receita que constará do projeto de lei orçamentária para o exercício de 2006, com vistas à expansão da base tributária e conseqüente aumento das receitas próprias, contemplará medidas de aperfeiçoamento da administração dos tributos municipais, dentre as quais:

I - aperfeiçoamento do sistema de formação, tramitação e julgamento dos processos tributário-administrativos, visando à racionalização, simplificação e agilização;

II - aperfeiçoamento dos sistemas de fiscalização, cobrança e arrecadação de tributos, objetivando a sua maior exatidão;

III - aperfeiçoamento dos processos tributário-administrativos, por meio da revisão e racionalização das rotinas e processos,

objetivando a modernização, a padronização de atividades, a melhoria dos controles internos e a eficiência na prestação de serviços;

IV - aplicação das penalidades fiscais como instrumento inibitório da prática de infração da legislação tributária.

Art. 20 - A estimativa da receita de que trata o artigo anterior levará em consideração, adicionalmente, o impacto de alteração na legislação tributária, observadas a capacidade econômica do contribuinte, com destaque para:

I - atualização da planta genérica de valores do Município;

II - revisão, atualização ou adequação da legislação sobre Imposto Predial e Territorial Urbano, suas alíquotas, forma de cálculo, condições de pagamentos, descontos e isenções, inclusive com relação à progressividade deste imposto;

III - revisão da legislação sobre o uso do solo, com redefinição dos limites da zona urbana municipal;

IV - revisão da legislação referente ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza;

V - revisão da legislação aplicável ao Imposto sobre Transmissão Intervivos de Bens Imóveis e de Direitos Reais sobre Imóveis;

VI - instituição de taxas pela utilização efetiva ou potencial de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição;

VII - revisão da legislação sobre as taxas pelo exercício do poder de polícia;

VIII - revisão das isenções dos tributos municipais, para manter o interesse público e a justiça fiscal;

IX - instituição, por lei específica, da Contribuição de Melhoria com a finalidade de tornar exeqüível a sua cobrança;

X - a instituição de novos tributos ou a modificação, em decorrência de alterações legais, daqueles já instituídos.

Art. 21 - O projeto de lei que conceda ou amplie incentivo ou benefício de natureza tributária somente será aprovado se atendidas as exigências do art. 14 da Lei Complementar nº 101/2000.

Art. 22 - Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentária poderão ser considerados os efeitos de propostas de alterações na legislação tributária que estejam em tramitação na Câmara Municipal.

Seção V

Do Equilíbrio Entre Receitas e Despesas

Art. 23 - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei orçamentária serão orientadas no sentido de alcançar o superávit primário necessário para garantir uma trajetória de solidez financeira da administração municipal, conforme discriminado no Anexo de Metas Fiscais, constante desta Lei.

Art. 24 - Os projetos de lei que impliquem em diminuição de receita ou aumento de despesa do Município no exercício de 2006 deverão estar acompanhados de demonstrativos que discriminem o montante estimado da diminuição da receita ou do aumento da despesa, para cada um dos exercícios compreendidos no período de 2006 a 2008, demonstrando a memória de cálculo respectiva.

Parágrafo único: Não será aprovado projeto de lei que implique em aumento de despesa sem que estejam acompanhados das medidas definidas nos arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº 101/2000.

Art. 25 - As estratégias para busca ou manutenção do equilíbrio entre as receitas e despesas poderão levar em conta as seguintes medidas:

I - para elevação das receitas:

a - a implementação das medidas previstas nos arts. 20 e 21 desta Lei;

b - atualização e informatização do cadastro imobiliário;

c - chamamento geral dos contribuintes inscritos na Dívida Ativa.

II - para redução das despesas:

a - implantação de rigorosa pesquisa de preços, de forma a baratear toda e qualquer compra e evitar a cartelização dos fornecedores;

b - revisão geral das gratificações concedidas aos servidores.

Seção VI

Dos Critérios e Formas de Limitação de Empenho
Art. 26 - Na hipótese de ocorrência das circunstâncias estabelecidas no caput do artigo 9º, e no inciso II do § 1º do artigo 31, da Lei Complementar nº 101/2000, o Poder Executivo e o Poder Legislativo procederão à respectiva limitação de empenho e de movimentação financeira, calculada de forma proporcional à participação dos Poderes no total das dotações iniciais constantes da lei orçamentária de 2006, utilizando para tal fim as cotas orçamentárias e financeiras.

§ 1º. Excluem do caput deste artigo as despesas que constituam obrigação constitucional e legal e as despesas destinadas ao pagamento dos serviços da dívida.

§ 2º. O Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo o montante que lhe caberá tornar indisponível para empenho e movimentação financeira, conforme proporção estabelecida no caput deste artigo.

§ 3º. Os Poderes Executivo e Legislativo, com base na comunicação de que trata o parágrafo anterior, emitirão e publicarão ato próprio estabelecendo os montantes que caberão aos respectivos órgãos na limitação do empenho e da movimentação financeira.

§ 4º. Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita não será suficiente para garantir o equilíbrio das contas públicas, adotar-se-ão as mesmas medidas previstas neste artigo.

Seção VII

Das Normas Relativas ao Controle de Custos e Avaliação dos Resultados dos Programas Financiados com Recursos dos Orçamentos
Art. 27 - O Poder Executivo realizará estudos visando a definição de sistema de controle de custos e a avaliação do resultado dos programas de governo.

Art. 28 - Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, a alocação dos recursos na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, bem como a respectiva execução, serão feitas de forma a propiciar o controle de custos e a avaliação dos resultados dos

programas de governo.

§ 1º. A lei orçamentária de 2006 e seus créditos adicionais deverão agregar todas as ações governamentais necessárias ao cumprimento dos objetivos dos respectivos programas, sendo que as ações governamentais que não contribuírem para a realização de um programa específico deverão ser agregadas num programa denominado "Apoio Administrativo" ou de finalidade semelhante.

§ 2º. Merecerá destaque o aprimoramento da gestão orçamentária, financeira e patrimonial, por intermédio da modernização dos instrumentos de planejamento, execução, avaliação e controle interno.

§ 3º. O Poder Executivo promoverá amplo esforço de redução de custos, otimização de gastos e reordenamento de despesas do setor público municipal, sobretudo pelo aumento da produtividade na prestação de serviços públicos e sociais.

Seção VIII

Das Condições e Exigências para Transferências de Recursos a Entidades Públicas e Privadas
Art. 29 - É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de dotações a título de subvenções sociais, ressalvadas as autorizadas mediante lei específica que sejam destinadas:

I - às entidades que prestem atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas áreas de assistência social, saúde, educação ou cultura;

II - às entidades sem fins lucrativos que realizem atividades de natureza continuada;

III - às entidades que tenham sido declaradas por lei como sendo de utilidade pública.

Parágrafo único: Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar declaração de regular funcionamento, emitida no exercício de 2006 por, no mínimo, uma autoridade local, e comprovante da regularidade do mandato de sua diretoria.

Art. 30 - É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de dotações a título de auxílios e contribuições para entidades públicas e/ou privadas, ressalvadas as autorizadas mediante lei específica e desde que sejam:

I - de atendimento direto e gratuito ao público, voltadas para as ações relativas ao ensino, saúde, cultura, assistência social,

agropecuária, de proteção ao meio ambiente e desporto;

II - associações ou consórcios intermunicipais, constituídos exclusivamente por entes públicos, legalmente instituídos e signatários de contrato de gestão com a administração pública municipal, e que participem da execução de programas municipais.

Art. 31 - É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de dotações a título de contribuições para entidades privadas, ressalvadas as instituídas por lei específica no âmbito do Município que sejam destinadas aos programas de desenvolvimento industrial.

Art. 32 - É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de dotação para a realização de transferência financeira a outro ente da federação, exceto para atender as situações que envolvam claramente o atendimento de interesses locais, observadas as exigências do art. 25 da Lei Complementar nº 101/2000.

Art. 33 - As entidades beneficiadas com os recursos públicos previstos nesta Seção, a qualquer título, submeter-se-ão à fiscalização do Poder Executivo com a finalidade de verificar o cumprimento dos objetivos para os quais receberam os recursos.

Art. 34 - As transferências de recursos às entidades previstas nos arts. 29 a 32 desta Seção deverão ser precedidas da aprovação de plano de trabalho e da celebração de convênio, devendo ser observadas na elaboração de tais instrumentos as exigências do art. 116 da Lei Federal nº 8.666/1993.

§ 1º. Compete ao órgão concedente o acompanhamento da realização do plano de trabalho executado com recursos transferidos pelo Município.

§ 2º. É vedada a celebração de convênio com entidade em situação irregular com o Município, em decorrência de transferência feita anteriormente.

§ 3º. Excetuam-se do cumprimento dos dispositivos legais a que se refere o caput deste artigo as caixas escolares da rede pública municipal de ensino que receberem recursos diretamente do Governo Federal por meio do PDDE - Programa Dinheiro Direto na Escola.

Art. 35 - É vedada a destinação, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de recursos para diretamente cobrir necessidades de pessoas físicas, ressalvadas as que atendam as exigências do art. 26 da Lei Complementar nº 101/2000 e sejam observadas as condições definidas na lei específica.

Parágrafo único: As normas do caput deste artigo não se aplicam a ajuda a pessoas físicas custeadas pelos recursos do Sistema Único de Saúde.

Art. 36 - A transferência de recursos financeiros de um órgão para outro, inclusive da Prefeitura Municipal para os órgãos da Administração Indireta fica limitada ao valor previsto na lei orçamentária anual e em seus créditos adicionais.

Parágrafo único: O aumento da transferência de recursos financeiros de um órgão para outro somente poderá ocorrer mediante prévia autorização legislativa, conforme determina o art. 167, inciso VI da Constituição Federal.

Seção IX

Da Autorização para o Município Auxiliar no Custeio de Despesas de Competência de Outros Entes da Federação
Art. 37 - É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de dotações para que o Município contribua para o custeio de despesas de competência de outro ente da federação, ressalvadas as autorizadas mediante lei específica e que sejam destinadas ao atendimento das situações que envolvam claramente o interesse local.

Parágrafo único: A realização da despesa definida no caput deste artigo deverá ser precedida da aprovação de plano de trabalho e da celebração de convênio.

Seção X

Dos Parâmetros para a Elaboração da Programação Financeira e do Cronograma Mensal de Desembolso
Art. 38 - O Poder Executivo estabelecerá por ato próprio, até 30 (trinta) dias após a publicação da lei orçamentária de 2006, as metas bimestrais de arrecadação, a programação financeira e o cronograma mensal de desembolso, respectivamente, nos termos dos arts. 13 e 8º da Lei Complementar nº 101/2000.

§ 1º. Para atender ao caput deste artigo, os órgãos da administração indireta do Poder Executivo e o Poder Legislativo encaminharão ao Órgão Central de Contabilidade do Município, até 15 (quinze) dias após a publicação da lei orçamentária de 2006, os seguintes demonstrativos:

I - as metas mensais de arrecadação de receitas, de forma a atender o disposto no art. 13 da Lei Complementar nº 101/2000;

II - a programação financeira das despesas, nos termos do art. 8º da Lei Complementar nº 101/2000;

III - o cronograma mensal de desembolso, incluídos os pagamentos dos restos a pagar, nos termos do art. 8º da Lei Complementar nº 101/2000.

§ 2º. O Poder Executivo deverá dar publicidade as metas bimestrais de arrecadação, a programação financeira e ao cronograma mensal de desembolso, no órgão oficial de publicação do Município até 30 (trinta) dias após a publicação da lei orçamentária de 2006;

§ 3º. A programação financeira e o cronograma mensal de desembolso de que trata o caput deste artigo deverão ser elaborados de forma a garantir o cumprimento da meta de resultado primário estabelecida nesta Lei.

Seção XI

Da Definição de Critérios para Início de Novos Projetos

Art. 39 - Além da observância das metas e prioridades definidas nos termos do artigo 2º desta Lei, a lei orçamentária de 2006 e seus créditos adicionais, observado o disposto no art. 45 da Lei Complementar nº 101/2000, somente incluirão projetos novos se:

I - estiverem compatíveis com o Plano Plurianual e com as normas desta Lei;

II - tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos em andamento;

III - estiverem preservados os recursos necessários à conservação do patrimônio público;

IV - os recursos alocados destinarem-se a contrapartidas de recursos federais, estaduais ou de operações de crédito.

Parágrafo único: Considera-se projeto em andamento para os efeitos desta Lei, aquele cuja execução iniciar-se até a data de encaminhamento da proposta orçamentária de 2006, cujo cronograma de execução ultrapasse o término do exercício de 2005.

Seção XII

Da Definição das Despesas Consideradas Irrelevantes
Art. 40 - Para fins do disposto no § 3º do art. 16 da Lei Complementar nº 101/2000, são consideradas despesas irrelevantes aquelas cujo valor não ultrapasse os limites previstos nos incisos I e II do art. 24 da Lei Federal nº 8.666/1993, nos casos, respectivamente, de obras e serviços de engenharia e de outros serviços e compras.

Seção XIII

Do Incentivo à Participação Popular
Art. 41 - O projeto de lei orçamentária do Município, relativo ao exercício financeiro de 2006, deverá assegurar a transparência na elaboração e execução do orçamento.

Parágrafo único: O princípio da transparência implica, além da observância do princípio constitucional da publicidade, na utilização dos meios disponíveis para garantir o efetivo acesso dos munícipes às informações relativas ao orçamento.

Art. 42 - Será assegurada ao cidadão a participação nas audiências públicas para:

I - elaboração da proposta orçamentária de 2006, mediante regular processo de consulta;

II - avaliação das metas fiscais, conforme definido no art. 9º, § 4º, da Lei Complementar nº 101/2000, ocasião em que o Poder Executivo demonstrará o comportamento das metas previstas nesta Lei.

Seção XIV

Das Disposições Gerais
Art. 43 - As categorias de programação, aprovadas na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, poderão ser modificadas, justificadamente, para atender às necessidades de execução, desde que verificada a inviabilidade técnica, operacional ou econômica da execução do crédito, através de Decreto do Poder Executivo.

Parágrafo único: As modificações a que se refere este artigo também poderão ocorrer quando da abertura de créditos suplementares autorizados na lei orçamentária, os quais deverão ser abertos mediante decreto do Poder Executivo.

Art. 44 - A abertura de créditos suplementares e especiais dependerá de prévia autorização legislativa e da existência de recursos disponíveis para cobrir a despesa, nos termos da Lei Federal nº 4.320/1964.

§ 1º. A lei orçamentária conterá autorização e disporá sobre o limite para a abertura de créditos adicionais suplementares.

§ 2º. Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos adicionais exposições de motivos circunstanciadas que os justifiquem e que

indiquem as conseqüências dos cancelamentos de dotações propostos.

Art. 45 - São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesa que viabilizem a execução de despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade de dotação orçamentária.

Parágrafo único: A contabilidade registrará tempestivamente os atos e fatos relativos à gestão orçamentária-financeira efetivamente ocorridos.

Art. 46 - A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, conforme disposto no art. 167, § 2º, da Constituição Federal, será efetivada mediante decreto do Prefeito Municipal, utilizando os recursos previstos no art. 43 da Lei nº 4.320/1964.

Art. 47 - O Poder Executivo poderá encaminhar mensagem ao Poder Legislativo para propor modificações no projeto de lei orçamentária anual enquanto não iniciada a sua votação, no tocante as partes cuja alteração é proposta.

Art. 48 - Em atendimento ao disposto no art. 4º, §§ 1º, 2º e 3º da Lei Complementar nº 101/2000, integram a presente Lei os seguintes anexos:

I - Anexo de Metas Fiscais;

II - Anexo de Riscos Fiscais.

Art. 49 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Moema/MG, 07 de julho de 2005.

Marcelo Ferreira Mesquita

Prefeito Municipal
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LRF. att 41,8 2" Inciso Il Valoros om R$1,00
ESPECIFICACA 7008 7008 % 7005 % 706 B3 07 % s %
DESPESAS CORRENTES (1) 2080141 40UATOR0|  B014|  447088E0|  1157| 4s500  171] 482077700 587 511027000 601
Possoal s Encargos Socials w770 | 24ssasos| 8sw| 2ss0swas| 3| 2701000  501| 2857200 s78|  302st000| 586
Jurcs s Encargos da Divida 60182,15 eae2| 6 7605000 1652 m00000| 782 wa0m| sz wmoo| 52
Ouas Despesas Cortantas. 120863,12| 14017441 000 1s4sosizs| 2401| t7evzesoo| 433 1smeosoo|  Gos| 1oseamoo| 627
DESPESAS DE CAPITAL (1) 02423 sovseers| 07| 23145100 404 2eado000| 42| 2100000  095|  2mmso0p0 638
Investimentos :sa00zs|  aoiowgs|  sos|  motastoo| 2s|  tesoopo| zes|  masoogo| 77| tmioooo| a0
Iverssoes Financeiras o0 ooo| -tono0 oo0| 100 oo0| -t oo0| 100 ooo| 00
Amotizagao de Divda 10344408  1o0s3s11|  s580|  1o0000 18es|  1as00000|  4s4| 4210000 48| 14850000 450
RESERVA DE CONTINGENCIA (1) 000 o0o| 10000 500000 10000 a750500| 65100 sot| a2 w0200 180
DESPESATOTAL sisiiset|  astoowds| 7eoe| arazeese|  4av| 4ssswooo| 30|  stessonon|  se3)  sassoooo|  sm

WENORIA DE CALCULO DA DESPESA

Enidads: CAMARA MUNICIPAL DE HOEWA (VG)
Doscricao: Dospssas com Juros o Encargos

DESCRICAD

Wa Ha previsao da valo @ ser fxado para 2006

Doscricao: Dospssas com Amortizaca do Divida

DESCRICAD

o 1a prjoges neste gripo de despesas





[image: image22.png]LEI DE DIRETRIZES ORCAMENTARIAS - 2006
METODOLOGIA E MEMORIA DE CALCULO
CONSOLIDADO DO MUNICIPIO
DEMONSTRATIVO XI - TOTAL DAS DESPESAS E MEMORIA DE CALCULO

Descricao: Pessoal ¢ Encargos Socials

DESCRICAD
77.100,00 + nclusao da reastes 05 20% om 2006,

Valor omao como basa 1 © fxadl o logslagao para o serviloas 6 agans Palliccs para 2005
2006  177.100,00 x 20% (rajuste masimo previto) = 212.520.00
2007 212520,00 x 10% (rajuste masimo previsto) = 233.772.00
2008 233720 x 10 25710020

(rsajusts maximo previsto)

Doscricao: Outras Dospssas Corretos

DESCRICAD

Velor omada coma basa fo  média do realzada nos dofs (imes exercicics + previsao para 2005 = 4103672

Nesta orupo da caspesas, para a fxacao da gasios nes exarciccs da 2006, 2007 o 200 fo detminanta 2 mtagao de aumento ano a ano cem base no crasciTanin previso nestes Masmos Sxercicios, ou sefa, 5% em mad, frand
assim pravist:

2006 41.008,72 + 45
2007 4288546 + 45%
2008 44 815,30 + 45

Descricaos Investimantos

DESCRICAD

Westo grupo e despesas 1l delaminants simplements a expectliv da necessidads Go SUbSIUI cvenbiaments QU ogu At Ja SXSIa que venia bIarse so Conligao da Us0, @ paquenas ampiagoes ou malhoras 1o
diicio o da Camara Huricipal, fiando assim provsto:

2006 :23.00000

2007 5.000.00

2008 5.000.00

Doscricao: Inversaes Financeiras.

DESCRICAD

o Ha projecoes nests gupo e desposas
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Doscricao: Reserva do Contingéncia

DESCRICAD
Ropasss pravslo para 2006 : 206,000.00 x 7 90% =7.505,00
Rapassa prevsio para 2007 : 200.000,00 x5,15% = 15.413,00
Ropasss pravsio para 2008 : 313,000.00 x240% = 421,00
Enidads: SAAE - SERVIGO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO
Doscricao: Dospssas com Juros o Encargos

DESCRICAD
Gsavt.
Doscricao: Dospssas com Amortizaca do Divida

DESCRICAD
Descricao: Pessoal ¢ Encargos Socials

DESCRICAD
6%
Doscricao: Outras Dospssas Corretos

DESCRICAD
5
Descricaos Investimantos

DESCRICAD

IR
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LEIDE DIRETRIZES ORCAMENTARIAS - 2006
METODOLOGIA E MEMORIA DE CALCULO

CONSOLIDADO DO MUNICIPIO

DEMONSTRATIVO XIl - RESULTADO PRIMARIO E MEMORIA DE CALCULO

Valoros om R$1,00

ESPECIFICAGAO 2003 2004 2005 206 2007 2008
REGEITAS CORRENTES (1) 3365 464 35| [ 460008080 4547100 00| 5115.000,00| 541490000
Recalta Tibutdria 17575177 16730562 25636700 22250000 2270000 24380000
Recetada Contibuicao 11384048 14551887 148.125,00 142.000,00) 148.400,00 155.10000
Recaila Patimonial 3124490) 1306683 21250 20.850,00) 2150,00) 265000
‘Aplicagiis Financaias (1) 27.867.40) 1152848 2125000 20.85000) 2150,00) 265000
Ouiras Recsitas Patimorials 347750 15335 00 000) 00| 000
Transferéncias Corrnias 200454328 3420338 350803280 3742.000,00) 3.015.20000) 40240000
Demals Receitas Conaniss 007402 5%0.96084 66741500 710.050,00 0105000 om0 95000
Raceitas Fiscais Correntas (111) = 1-1) 3:337.506.95| 434734808 468853080 4826.45000| 5.008.440,00) 5325000
RECEITAS DE CAPITAL (V) 7838837 15735240 220000 820000 600 900000
Alisnagao da Ativs (VI ) 70000 2500000 500 5000 0.0) 5000
Transferéncia da Capial 7138837 12235240 215000 815000 855000 895000
Recoitas Fiscais do Captal (Vi) = (IV -V -VI) 7138837 12235240 215000 815000 855,00 895000
RECEITAS NAO FINANCEIRAS (IX) = (I +VIl) 3408.085 3| 447970045 460108080 4834.80000| 5.106,000,00| 5.401.20000
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CONSOLIDADO DO MUNICIPIO

DEMONSTRATIVO XIl - RESULTADO PRIMARIO E MEMORIA DE CALCULO

Valoros om R$1,00

ESPECIFICAGAOD 2003 2008 2005 7006 2007 2008
DESPESAS CORRENTES (X) 20205891 41 401247080 1476538 4552.205,00| 3820.777.00| 511027800
Possoal o Encargos Soiais 18.777.073,14 245544808 255083744 2701.52000) 2857.772.0) 3025.14900
Juros @ Encargos da Divida (XI) 60.182,15| 6526822 7605000 82.00000) 86.200,00) 0.70000
Outras Despasas Corantos 1.268.635,12 140175441 184005125 1.760.785,00| 1.876.805,00) 1.094.42000
Despesas Fiscais Correntss (XI) = (X-X ) 2014570028 3047 20247 440078880 4471.205,00) 4734.577,00) 501957900
DESPESAS DE CAPITAL (XIll) 028423 50856676 25145100 264.400,00 2100000 27860000
Investimenios 25580025 30403065 1014500 128.500,00) 119.800,00) 120.10000
Inverssias Financairas 00| 000 00 000) 00| 000
Amotizagao da Divda (XIV ) 1034448 108.536,11 130000,00 135.000,00 14210000 14850000
Despesas Fiscais ds Capital ( XV ) = (XIl - XIV) 25580025 30403065 10145100 128.500,00 119.800,00) 120.10000
RESERVA DE CONTINGENCIA (XV1) 000) 000 500000 37.505,00) 55.013.00) 502100
DESPESAS NAO FINANCEIRAS (XVIl) = (XIl +XV + XV1 ) 2040151851 432312 450723080 4637.40000| 4910.20000) 520470000
RESULTADO PRIMARIO { IX - XVIl) 16,992,533, 18| 13846734 184.750,00 197.200,00 196.700,00 196.50000
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WENORIA DE CALGULO DO RESULTADO PRINARIO

Desericao: Mameria do Calculo do Resultado Primario

DESCRICAD

Desericao: Mameria do Calculo do Resultado Primario

DESCRICAD

Desericao: Mameria do Calculo do Resultado Primario

DESCRICAD
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LEI DE DIRETRIZES ORCAMENTARIAS - 2006
METODOLOGIA E MEMORIA DE CALCULO

CONSOLIDADO DO MUNICIPIO

DEMONSTRATIVO Xill - RESULTADO NOMINAL E MEMORIA DE CALCULO

Valores em R$1,00

ESPECIFICAGAO 2003 2008 2005 2006 2007 2008
DIVIDA CONSOLIDADA (1) 1504 220,00 147610438 142715800 136293500 1301 60200| 124302900
DEDUGOES (11) 26832321 188.489,09 11862261 13919361 14473061 15041061

Aliva Disporivel 20494871 9127278 5000000 5225000 54.5000] 5705700

Haveres Financiros 115.558,36| 22951005 11212261 12240061 1759061 1298361

() Restos a Pagar Processados 144.183 96| 13229374 4250000 4545700 4750000] 4984000
DIVIDA CONSOLIDADA LIQUIDA (1) = (1-1) 1237 956,79| 128761540 130853539 122374139 1.156.811,30| 109261839
RECEITA DE PRIVATIZAGOES (IV) 000 000 00 00 00 000
DIVIDA FISCAL LIQUIDA (1l + V) 1.237.956,79| 128761540 130852539 122374139 1156811 30| 109261839
RESULTADO NOMINAL 000 4985861 2091989 -B4.794.00 -66.93000 54193,00
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WEMORIA DE CALGULO DO RESULTADO NOMINAL

Entidade: PREFEITURA MUNICIPAL DE MOEMA (MG}
Descrigao: Memoria ds Calculo do Resultado Nominal

DESCRICAO

Disponiiidae fnancaia - Valor caleuiada aaves da pravisan fala d rastos a pagar processados_ consideranda o squilbrin das conlas & estimando Um saido posilve da 15% sabra o valor dos rastos a_pagar
processados de 2005 6 0s exercicios subsequentes acroscidos do 4% sucsssivamonta.

Demais Afivos Financeras  Saldo apurado em 2004, deduzido. do valor da 120.653,43, referente. a restos a racaber da Unido langados am devedorss diversos + 45% para 2005 & os exercicios subssquentss
acrescidos a esta valor 4,5% sucessivaments.

Restos a Pagar Procassados  Valores provistcs bassados nas dasposas fixas do Muricipio , empanhadas no ulimo més do exarcicio _com vencimento no més subseguento neuza

Entidade: CAMARA MUNICIPAL DE MOEMA (MG)
Descrigao: Memoria ds Calculo do Resultado Nominal

DESCRICAO

Entidade: SAAE - SERVICO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO
Descrigao: Memoria ds Calculo do Resultado Nominal

DESCRICAO

X
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METODOLOGIA E MEMORIA DE CALCULO
CONSOLIDADO DO MUNICIPIO
DEMONSTRATIVO XIV - MONTANTE DA DIVIDA E MEMORIA DE CALCULO

Valores em R$1,00

ESPECIFICAGAO 2003 2004 2005 2006 2007 2008
DIVIDA CONSOLIDADA (1) 1504 220,00 17610438 142715800 136293500 1301 6020| 124302900
DEDUGOES (11) 26632321 188.489,00 11862261 12919361 14473081 15041061
Ativo Disporivel 20494871 9127278 5000000 5225000 54.5000] 5705700
Haveres Financiros 115.558,36| 2951005 11212261 12240061 19759061 1258361
() Restos a Pagar Processados 144.183 96| 13229374 4250000 4545700 4750000] 4984000
DIVIDA CONSOLIDADA LIQUIDA (1) = (1-11) 1237 96.79| 128761540 130853539 122374139 1156.811,39| 109261839

WEMORIA DE CALCULO DO MONTANTE DA DIVIDA

Entidade: PREFEITURA MUNICIPAL DE MOEMA (MG}

Descrigao: Divida Consolidada

DESCRICAO

(Amorlizacao da diidarzoos
Juros o Encargos da Dividal2004

109536, 11 + 4,5% = 11446524
6269740+ 4.5% = 65515,78

Saldo apurado om 2004 1476.104,45:

11448524
6551878
1.427.158,03 (Valor arredondado para 1.427.158,00)
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Entidade: CAMARA MUNICIPAL DE MOEMA (MG)
Doscrigo: Divida Consolidada

DESCRICAO

Entidade: SAAE - SERVICO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO
Descrigao: Divida Consolidada

DESCRICAO

X





Moema/MG, 07 de julho de 2005.

Marcelo Ferreira Mesquita
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